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PARECER N" 2at2023

Instados a nos manifestarmos âcercâ da análise da Dispensa de
Licir.ação e minuts Co respectivo Contrato, cujo objeto é contrstação de empresa
para locaçâo de 02 (duas) maquinas copiadoras, incluindo cob€rtura de
assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de
todâs as peças, pârtes, componentes corretivos, insumos e todo material
necessário ao reguLar funcionamento, exceto papel, emitimos Parecer, da forma
que segue.

Iniciâlmente, cumpre obsêrvar que a Dispensa em tela tem a
necessidade de sua Justificativa escusada pelo caput do art. 26 da Lei de
Licitaçóes e ContÍatos; entretânto, perfeitâmente plausível e legal sua
realização.

A Lei n" 8.666193, em seu aÍt.24, inc. II, com a redação dada pela
I.ei n' 9.648/98, estabelece:

'Atr. 24 - E dispensável â licitaçáo:
(omissis)
II - para outros serviços e compras de valor de ate
l07o [dez por cento) do iimite previsto na aiinea "a" do
inciso II do artigo anterior e para alienaçÕes, nos
casos previstos nesta [ei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, comprâ ou alienação
de maior vulto que possâ ser realizado de uma só vez;
(omissis)"

Reportemo-nos, agora, ao mencionado artigo anterior, em sua alínea
"a"' inciso II' também ""'"il:"rrá'-oxTl'.'â#á#": tlt',i"i;". a que se

referem os incisos I a III do artigo anterior serão
<leterminatlas em funçãtl dos scguintes limites, tendo
em vistâ o valor estimado da contÍâtâção:
(omissis)
II - para compras e serviços não referidos no inciso
anterior:
el convite - até R$ 176.000,00 ícento e setenta e seis
mil reais)
(omissis)'

Por derradeiro, neste foco, o art.26, caput, da lei n" 8.666/93, com
a redaÇão dada pela l,r-i n" ,ll.l07 105, reza:

'Arx. 26 - Âs disl»tsas previstas nos §§ 2" e '1" do
aÍt. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as
situações de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento
previsto no final do parágrafo único do art. 8" destâ
Iri deveráo ser comunicados, dentro de 3 (três) dias,
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à autoridade superior, para ratiflcação e publicaçào
na imprensa oÍicial, no prazo de 5 (cinco) dias, como
condição para eÍicácia dos atos.
Púágrefo úaico. O processo de dispensa, de
inexigibiüCaCe ou de rer-a::de,Eaento, pref isto neste
artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:
(omissis)
tt - Íazão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço;
(omissis)"

Portânto, da aláüse de todos os dispositivos acima enumerados, a
ki estabelece que a conüâtâçáo aqui pretendida pode-se realizar da forma aqui
efetivada.

Conquanto a licitação seja a regra para a AdminístÍação Pública
quando compra ou conúata bens e serviços, a t.ei apresentâ exceções a essâ
regra. Sáo os câsos em que a ticitação é dispensada, inexigível ou dispensável,
como no caso em tela. Assim, no câso de licitação dispensável, a mesma é

possível, por haver possibüdade de competição, mas não é obrigatória,
podendo, destâ-rt-e, a AdúinistrâÇáo cootrâtar sem a licitaçáo. Entáo, no caso
do art. 24,II, a t.€i dispensa a licitação por considerar que o valor da contrataçáo
não compensa os custos da Administração com o procedimento ücitatorio'

A JustiÍicativa de Dispensa de Licitâção apresentâda, embora
inexigÍvel sua apresentação, reiteramos, na forma do aÍt-. 26, preencheu todos
os requisitos estâbelecidos em l,ei para que a mesma se corüigurasse, inclusive
mediante a documentação apresentâda, em consonância com o objeto
pretendido, principalmente quanto ao seu valor.

Relativamente ao Contrâto, o mesmo encontra-se em consonâncla
com os principios que regem os Contrâtos da Administrâção Pública.

Portanto, da análise das minutas que nos foram apresentadas,
percebemos o atendimento dos requisitos legais já enumerados, assim como que
foram elaboradas esposadas peLas disposiçÕes contidas no art. 24, inc. II
combinado com o art. 26, parâgraÍo único, incs. II e III, no tocante à
Jusrificaiiva, e art. 55, e seus incisos, referentemente à minuia do Conirato,
ambos da l.ei n". 8.666/93.

Por fim, náo fiÍralmente, cumpre observar que é obrigâtóriâ a anáüse
das minutas, antes de se de deflagrar o procedimento licitatório, pelo Assessor
Juridico da Administracão (art. 38, VI e parágrafo único. ki n". 8.666/93)' o
que aqui se faz.

Finalmente, porém não menos importante, pel,a arrá1ise dos autos que
nos foram apresentados e informaçôes nele contidas, em especial as minutas
elaboradas, não nos parece haver qualquer ofensa aos ditâmes e princÍpios
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legais apücáveis ao procedimento, mormente a lri de LicitaçÕes e Contratos
Administratjvos, tendo sido todos os preceitos alcançados, motivo pelo qual
opinamos pel,a kgalidade do procedimento em questÃo.

É o Parecer, c quel submetemos ac descortino de Autoridade
Superior.

Riachão do Dantas, 26 de dezembro de 2O23.
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